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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  ORDINÁRIA DE  RESILIÇÃO 
DE  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO  MERCANTIL 
MEDIANTE A DEVOLUÇÃO DO BEM E A RESTITUIÇÃO 
DAS  QUANTIAS  PAGAS.  AQUISIÇÃO  DE VEÍCULO. 
INADIMPLEMENTO.  RESCISÃO  CONTRATUAL. 
REINTEGRAÇÃO  DA  POSSE  DO  VEÍCULO.  DÉBITO 
RESTANTE.  VALOR  RESIDUAL  GARANTIDO. 
DEVOLUÇÃO APÓS A VENDA DO BEM. SISTEMÁTICA DE 
RECURSOS REPETITIVOS. STJ. REFORMA DA SENTENÇA. 
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 

- O valor residual garantido é uma obrigação assumida pelo 
arrendatário,  assegurando ao arrendador a quantia  mínima 
de liquidação do negócio, na hipótese do arrendatário optar 
por não exercer seu direito de compra ou não desejar que o 
contrato seja prorrogado.

-  "A  segunda  seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no 
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julgamento do RESP 1099212/RJ, sob o rito do  art. 543-c do 
CPC, decidiu por delimitar a forma de devolução do VRG, 
que deverá  se  efetivar  após  a  venda do bem,  quando será 
possível  compatibilizar  os  valores  adiantados  pelo 
arrendatário  a  título  de  valor  residual  garantido,  o  valor 
decorrente  da  venda  do  bem,  e  o  VRG  estabelecido  no 
contrato"  (4ª  turma,  AGRG  no  AREsp  480.694/ES,  Rel. 
Ministro Luís felipe salomão, unânime, dje de 3.6.2014)

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO 
PARCIAL AO APELO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Santander 
Brasil S.A. contra a sentença, fls. 81/83, proferida pelo Juízo da 5ª Vara Cível da 
Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação de Resilição de Contrato de 
Arrendamento Mercantil mediante devolução do bem alienado e restituição das 
quantias  pagas ajuizada  por  Wilkens  Leno Silva de  Andrade e  Paula  Ramos 
Oliveira Andrade, julgou procedente a ação nos seguintes termos:

“Pelo exposto e o mais que dos autos constam, JULGO procedente 
a ação de fls. 02/13, para condenar  a parte demandada a pagar a 
parte autora, os valores recebidos a título de VRG – Valor Residual 
Garantido, corrigidos nos termos da Súmula 43 do STJ e acrescida 
de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a época dos 
devidos  pagamentos,  bem  como  em  honorários  advocatícios  na 
base de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.”

Em suas razões recursais, fls. 85/95, o apelante sustenta que a 
devolução  do  bem  arrendado  não  tem  o  condão  de  extinguir  as  obrigações 
contratuais  preestabelecidas,  acrescentando que o bem devolvido é vendido em 
hasta pública, quando então se apurará a existência ou não de saldo devedor.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028327-79.2010.815.0011    2

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart543
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart543


Alega que o  valor  residual  garantido não é  o  valor  final  e 
depreciado do bem, mas sim o resíduo de expressão monetária complementar da 
operação  financeira  que  o  contrato  contém  e  que  terá  que  ser  honrado  pelo 
arrendatário, ao término do contrato.

Aduz ser descabida a devolução pura e simples das quantias 
referentes  aos  valores  pagos,  requerendo  a  reforma da  sentença  e  consequente 
improcedência  da ação,  com a condenação do apelado em custas  processuais  e 
honorários advocatícios.

Contrarrazões por parte da autora, fls. 141/159, opinando pela 
manutenção do decisum. 

Contrarrazões pela manutenção da sentença, fls. 102/107. 

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  113/115, 
opinando pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTO

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Contam os autos que a Wilkens Leno Silva de Andrade e Paula 
Ramos  Oliveira  Andrade  ajuizou  a  presente  Ação  ordinária  de  resilição  de 
contrato de arrendamento mercantil mediante a devolução do bem alienado e 
restituição  das  quantias  pagas  em  face  da Santander  Brasil  Arrendamento 
Mercantil (sucessor por incorporação do Real Leasing S.A.).

Alegou ter firmado um contrato de arrendamento mercantil 
com o banco demandado, em 16 de maio de 2007, cujo objeto foi um automóvel 
Fiat  Uno Mille,  gasolina, cor preta,  ano/modelo 2003/2004,  placa KLB 1623, e o 
valor arrendado de R$ 27.206,40 (vinte e sete mil duzentos e seis reais e quarenta 
centavos), em 60 (sessenta) parcelas de R$ 256,49 (duzentos e cinquenta e seis reais 
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e quarenta e nove centavos).

Narrou que, em razão de dificuldades financeiras, procurou o 
banco demandado para resilir  o contrato e devolver o veículo,  no entanto, não 
obteve êxito, razão pela qual ajuizou a presente ação, objetivando a restituição do 
montante de R$ 13.593,97 (treze mil quinhentos e noventa e três reais e noventa e 
sete centavos), equivalente ao valor residual garantido.

Nessa esteira, o magistrado sentenciante julgou procedente o 
pedido, condenando a parte demandada ao pagamento dos valores recebidos a 
título de VRG – Valor Residual Garantido. 

É contra esta decisão que  parte se insurge. 

Com  efeito,  o  contrato  de  Arrendamento  Mercantil,  ou 
Leasing como é conhecido, é aquele pelo qual uma pessoa jurídica arrenda a uma 
pessoa física ou jurídica, por tempo determinado, um determinado bem, cabendo 
ao  arrendatário  a  opção  de  adquirir  o  bem  arrendado  ao  final  do  contrato, 
mediante um preço residual previamente fixado. 

Em termos legais, a referida espécie de contrato está prevista 
no art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 6.099/74, in verbis:

Art 1º O tratamento tributário das operações de arrendamento mercantil 
reger-se-á pelas disposições desta Lei.
Parágrafo único -  Considera-se arrendamento mercantil,  para os efeitos 
desta Lei, o negócio jurídico realizado entre pessoa jurídica, na qualidade 
de arrendadora, e pessoa física ou jurídica, na qualidade de arrendatária, e 
que  tenha  por  objeto  o  arrendamento  de  bens  adquiridos  pela 
arrendadora, segundo especificações da arrendatária e para uso próprio 
desta – grifei.

Neste cenário,  as  partes pactuantes fixam um valor residual 
garantido, o qual nada mais é do que uma obrigação assumida pelo arrendatário, 
no sentido de assegurar que o arrendador receba, ao final do contrato, a quantia 
mínima  de  liquidação  do  negócio,  na  hipótese  do  arrendatário  optar  por  não 
exercer seu direito de compra ou não desejar que o contrato seja prorrogado.
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No caso em comento, o demandante não conseguiu quitar a 
totalidade  do  débito,  em  razão  de  dificuldades  financeiras,  ensejando  a 
reintegração de posse do veículo em favor da instituição financeira, fl. 98. Contudo, 
já havia quitado 53 (cinquenta e três) parcelas referentes ao bem, no total de R$ 
24.032,32 (vinte e quatro mil e trinta e dois reais e trinta e dois centavos), embutido 
o valor residual garantido  de R$ 13.593,97 (treze mil quinhentos e noventa e três 
reais e noventa e sete centavos), que correspondente as parcelas quitadas.

Na hipótese,  tem-se que a resolução do acordo deu-se por 
inadimplemento contratual  por  parte  do  apelado,  o  qual  deixou de  observar  a 
contraprestação devida na época aprazada, ensejando a resolução contratual e a 
devolução do bem ao credor. Frise-se, no entanto, que a despeito de ter ocorrido a 
rescisão do acordo por culpa do devedor, o mesmo faz jus à restituição do valor 
pago a título de VRG. Nesse sentido:

APELAÇÃO  AÇÃO  DE  RESILIÇÃO  DE  CONTRATO  DE 
ARRENDAMENTO  MERCANTIL  MEDIANTE  A  DEVOLUÇÃO  DO 
BEM  ARRENDADO  E  RESTITUIÇÃO  DAS  QUANTIAS  PAGAS  A 
TÍTULO DE VRG. Incidência do Código de Defesa do Consumidor, nos 
termos  da  Súmula  nº  297  do  STJ.  Com  a  rescisão  do  contrato  e,  por 
consequência, não exercida a opção de compra do bem, deve o Valor 
Residual  Garantido,  pago  antecipadamente,  ser  restituído  ao 
arrendatário,  a  fim  de  evitar  enriquecimento  indevido,  desde  que  o 
produto da soma do VRG quitado com o valor da venda do bem seja 
maior que o total pactuado como VRG na contratação, a ser apurado em 
fase de liquidação de sentença.  Precedente.  Sucumbência imposta ao 
autor. Princípio da causalidade afastada. Sucumbência recíproca, diante 
da parcial  procedência  da ação.  Aplicação  do art.  21,  caput,  do  CPC. 
RECURSO DA RÉ DESPROVIDO E PROVIDO O ADESIVO DO AUTOR. 
(TJSP;  APL  0930567-09.2012.8.26.0506;  Ac.  8105651;  Ribeirão  Preto; 
Vigésima Sétima Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Sergio Alfieri; Julg. 
16/12/2014; DJESP 20/01/2015) 

Contudo, a segunda seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento  do  RESP 1099212/RJ,  sob  o  rito  do  art.  543-c  do  CPC,  decidiu  por 
delimitar a forma de devolução do VRG, que deverá se efetivar após a venda do 
bem, quando será possível compatibilizar os valores adiantados pelo arrendatário 
a título de valor residual garantido, o valor decorrente da venda do bem, e o VRG 
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estabelecido no contrato. Senão vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL. VRG. DEVOLUÇÃO 
APÓS  A  VENDA  DO  BEM.  DISCIPLINAMENTO.  MATÉRIA 
SUBMETIDA AO  RITO  DO  ART.  543-C,  DO  CPC.  APLICAÇÃO  DA 
SÚMULA Nº 83/STJ. 1. "A segunda seção do Superior Tribunal de Justiça, 
no  julgamento  do  RESP 1099212/RJ,  sob  o  rito  do  art.  543-c  do  CPC, 
decidiu  por  delimitar  a  forma  de  devolução  do  VRG,  que  deverá  se 
efetivar após a venda do bem, quando será possível compatibilizar os 
valores  adiantados  pelo  arrendatário  a  título  de  valor  residual 
garantido, o valor decorrente da venda do bem, e o VRG estabelecido 
no contrato" (4ª turma, AGRG no AREsp 480.694/ES, Rel. Ministro Luís 
felipe salomão, unânime, dje de 3.6.2014). 2. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (STJ; AgRg-AREsp 480.697; Proc. 2014/0042583-3; DF; 
Quarta Turma; Relª Minª Isabel Gallotti; DJE 28/10/2014)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  EXISTÊNCIA.  EFEITOS 
INFRINGENTES.  ACOLHIMENTO.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
DEMONSTRAÇÃO  DA  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL. 
INCIDÊNCIA DE  ÓBICE  PROCESSUAL.  AFASTAMENTO.  RECURSO 
ESPECIAL.  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  VRG. 
DEVOLUÇÃO  APÓS  A  VENDA  DO  BEM.  DISCIPLINAMENTO. 
MATÉRIA SUBMETIDA  AO  RITO  DO  ART.  543-C,  DO  CPC.  1.  "A 
segunda seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do RESP 
1099212/RJ, sob o rito do art. 543-c do CPC, decidiu por delimitar a forma 
de  devolução do VRG, que deverá se efetivar após a venda do bem, 
quando  será  possível  compatibilizar  os  valores  adiantados  pelo 
arrendatário a título de valor residual garantido, o valor decorrente da 
venda do bem, e o VRG estabelecido no contrato" (4ª turma, AGRG no 
AREsp 480.694/ES, Rel. Ministro Luís felipe salomão, unânime, dje de 
3.6.2014).  2.  Embargos  de  declaração  acolhidos  para  prover  o  agravo 
regimental, com o consequente conhecimento do agravo e provimento 
do recurso especial. (STJ; EDcl-AgRg-AREsp 265.199; Proc. 2012/0254516-
7; MS; Quarta Turma; Relª Minª Isabel Gallotti; DJE 05/09/2014) 

Assim, o recurso interposto deve ser acolhido em parte, a fim 
de que a devolução do VRG se dê na forma decidida pelo STJ, pela sistemática dos 
recursos repetitivos, que deverá se efetivar após a venda do bem.

Com relação ao ônus da sucumbência, restando configurado 
nos autos a hipótese de sucumbência recíproca, deve ser observado o preceituado 
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no  art.  21  do  Código  de  Processo  Civil,  compensando-se  entre  as  partes  os 
honorários advocatícios e as despesas processuais, considerando que os litigantes 
foram em parte vencedor e vencido, observada a suspensão de exigibilidade do art. 
4º da Lei 1060/50.

Com estas considerações,  DOU PROVIMENTO EM PARTE 
AO RECURSO APELATÓRIO, para reformar a sentença, a fim de  delimitar a 
forma de devolução do VRG, que deverá se efetivar após a venda do bem.

       
 É como voto.

Presidiu  a  Sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 13 de abril 
de 2015, conforme Certidão do julgamento de f. 125, o Exmo. Des. Saulo Henriques 
de Sá e Benevides, dele participando, além desta relatora, o Exmo. Dr. João Batista 
Barbosa (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides)  e  a  Exma.  Dra.  Vanda  Elisabeth  Marinho  (Juíza  convocada  para 
composição de quórum). Presente à sessão, o Exmo. Sr. Dr. Doriel Veloso Gouveia, 
Procurador de Justiça.  

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 15 de abril de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
        Relatora
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